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Resumo: Diante da obrigatoriedade de utilização de metodologia de custos no setor público a partir de 2012, 
este estudo objetiva analisar a inserção da metodologia do custeio baseado em atividades (ABC) nos artigos dos 
anais de congressos da área contábil após a publicação da LRF e do Estudo n° 12 do International Federation 
of Accountants (IFAC). Foram selecionados os artigos dos anais da área com classificação E1, de 2001 a 2010. 
Identificou-se superioridade de publicações no Congresso Brasileiro de Custos. Destaca-se que 59,02% dos 
artigos publicados sobre custos no setor público utilizaram o método ABC. Verificou-se que a produção 
científica sobre o tema analisado é crescente, consistente, vai ao encontro do que estabelece o IFAC e serve de 
apoio para a implementação conforme a legislação do setor público brasileiro.
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COST IN THE PUBLIC SECTOR: AN ANALYSIS OF THE 
INSERTION OF ABC METHOD AFTER THE FISCAL 

RESPONSIBILITY ACT AND STUDY NUMBER 12 OF IFAC

Abstract: This study aims to analyse the insertion of cost methodology based on articles published 
in accounting conference proceedings after the Fiscal Responsibility Act and the study number 12 
of IFAC, as the use of cost methodology became mandatory in the public sector in 2012. Articles 
with E1 classification were chosen from 2001 to 2010. The analysis revealed the publications in the 
Brazilian Congress on Cost were superior. It is noteworthy that 59.02% of the published articles on 
cost in the public sector used the ABC method. The conclusion showed that the scientific literature 
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on this issue is increasingly growing, going accordingly to the patterns of IFAC, besides supporting 
the implementation according to the laws of the Brazilian public sector.

Keywords: Activity Based Costing; Fiscal Responsibility Act; Study number 12 of IFAC; Congress.

1 INTRODUÇÃO

O crescente processo de modernização da contabilidade voltada ao setor público 
brasileiro, iniciado no ano 2000 com a publicação da Lei Complementar n° 101 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF), é ampliado com a publicação, em 2008, das primeiras 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). No que se 
refere ao aspecto gerencial, a modernização criou forma em 2011 com a publicação da 
Resolução n° 1.366/2011, do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que estabelece a 
criação do Sistema de Informação de Custos do Setor Público (SICSP), a partir de 2012.

Dessa forma, a obrigatoriedade da utilização do regime de competência, muito 
discutida no Estudo n° 14 (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS 
– IFAC, 2003), e a implementação da contabilidade de custos, recomendada pelo Estudo n° 
12 (IFAC, 2000), demonstram que a convergência às normas internacionais de contabilidade 
aplicadas ao setor público iniciam uma nova fase para a contabilidade pública, aumentando 
a qualidade e a evidenciação da informação contábil para os seus usuários.

O International Public Sector Accounting Standard – IPSAS 1 (Padrão Internacional 
de Contabilidade do Setor Público), que dispõe sobre a apresentação das demonstrações 
contábeis, e os IPSAS 9 e 12 que dispõem respectivamente, sobre as receitas e os custos dos 
estoques, motivaram a publicação de resoluções para a adequação da contabilidade pública 
brasileira à internacional, no que se refere às informações de custos. Diante disso, merecem 
destaque as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica – NBC T 16.2 (Resolução CFC 
n° 1.129) e NBC T 16.6 (Resolução CFC n° 1.133), que incorporaram o Sistema Contábil 
de Custos e a Demonstração do Resultado Econômico. Essas resoluções representam um 
passo significativo para a concretização do processo de implementação da contabilidade de 
custos no setor público.

Denota-se que o processo de regulamentação da contabilidade de custos para o setor 
público, iniciado pela Lei n° 4.320/64, ampliado pela LRF em 2000 e pelas NBCASP, 
percorreu um longo caminho para se tornar efetivo. Compreendida como uma ferramenta 
de auxílio à gestão pública, para avaliação do desempenho de programas e das atividades 
desenvolvidas pelo setor público.

A utilização de sistemas e métodos de custos no setor público não representa uma 
prática comum. Porém, com as mudanças recentes na contabilidade pública, foi criado um 
novo subsistema contábil, de acordo com a Secretaria do Tesouro Nacional – STN (2009d, 
p. 24):

c) Sistema de custos – registra, processa e evidencia os custos da gestão dos recursos e do 
patrimônio públicos, subsidiando a administração com informações tais como:
I - Custos dos programas, dos projetos e das atividades desenvolvidas; 
II - Bom uso dos recursos públicos; e
III - Custos das unidades contábeis.
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A Resolução CFC n° 1.366/2011, item 2, estabelece que “o SICSP registra, processa 
e evidencia os custos de bens e serviços e outros objetos de custos, produzidos e oferecidos 
à sociedade pela entidade pública”.

Nesse sentido, Carvalho, Costa e Macedo (2007) apresentam como objetivos da 
implantação de um sistema de contabilidade de custos: a) justificar o valor das taxas e 
preços cobrados; b) facilitar a elaboração do orçamento; c) mensurar a eficiência, a eficácia, 
a economia e as atividades; d) apoiar as decisões sobre a responsabilidade das entidades 
por determinado serviço; e) oferecer informações as entidades financiadoras; f ) comparar 
os custos entre entidades diferentes; g) comparar os custos entre exercícios diferentes; e h) 
comparar os custos ocorridos com os previstos.

Os objetivos principais da implantação de um sistema de custos no setor público são 
aferir a eficiência e servir de instrumento de gestão dos serviços prestados (REIS; RIBEIRO; 
SLOMSKI, 2005). O fator motivador da implantação de um sistema de custos no setor 
público é a adoção sempre maior dos princípios gerenciais da eficácia, eficiência e avaliação 
de resultados, advindos do setor privado e incorporados pelos gestores públicos, a fim de 
dotá-los de maior capacidade gerencial (CHING; SILVEIRA, 2008).

No que se refere à metodologia de custos a ser utilizada no setor público, a Resolução 
CFC n° 1.366/2011 não define o método mais adequado, considerando que deverá ser 
informado “a título de notas explicativas: o método de custeio adotado para apuração 
dos custos para os objetos de custos; os principais critérios de mensuração; e as eventuais 
mudanças de critérios que possam afetar à análise da comparabilidade da informação” 
(RESOLUÇÃO CFC n° 1.366/2011, item 13, c). 

De outro modo, Diniz (2004, p. 57) destaca que “a elaboração do orçamento público 
se caracteriza como uma das principais atividades na gestão governamental, tendo em vista 
que sua estruturação deve ser calcada no sistema de controle de custo”. O autor complementa 
que, para a elaboração do orçamento, utilizam-se projetos e atividades e faz-se necessário o 
conhecimento prévio de custos. Denota-se que as características dos orçamentos públicos 
são indicativo da metodologia de custos para o setor público.

Assim, percebe-se evolução, nos últimos anos, da normatização e dos estudos sobre 
custos no setor público, com o objetivo de definir a obrigatoriedade e as metodologias 
adequadas aplicáveis a esse setor. Dessa forma, o presente estudo busca solucionar a seguinte 
questão de pesquisa: Qual a inserção da metodologia do custeio baseado em atividades (ABC) 
nos artigos dos anais de congressos na área contábil após a publicação da LRF e do Estudo n° 
12 do IFAC? Este estudo objetiva analisar a inserção da metodologia do custeio baseado em 
atividades (ABC) nos artigos dos anais de congressos da área contábil após a publicação da 
LRF e do Estudo n° 12 do IFAC.

Este estudo se justifica pela necessidade de avaliação das pesquisas científicas 
desenvolvidas sobre o custeio baseado em atividades no setor público, sua evolução a partir 
da publicação da LRF e do Estudo n° 12 do IFAC e a convergência das pesquisas às funções 
gerenciais da contabilidade de custos do setor público, abordadas pelo Estudo n° 12 do 
IFAC. Destaca-se a importância do estudo para que os pesquisadores e profissionais da 
contabilidade pública conheçam as funções gerenciais do Estudo n° 12 do IFAC e verificar 
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se as pesquisas desenvolvidas no período analisado indicam o ABC como metodologia de 
custos para o setor público. 

A definição dos congressos objetos deste estudo se justifica por concentrarem grande 
parte da produção científica no formato de artigos sobre contabilidade no Brasil. A definição 
do período de 2001 a 2010 se deve ao alcance dos eventos realizados nos anos posteriores 
à publicação da Lei Complementar n° 101/2000 e do Estudo n° 12 do IFAC (2000), que 
compreende a base deste estudo. 

Este artigo é constituído de cinco seções, iniciando com esta introdução. A seguir 
é apresentada a fundamentação teórica que serve de base para a pesquisa empírica. 
Posteriormente são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados para realizar 
a pesquisa. Na sequência são realizadas a análise e a interpretação dos dados coletados. 
Finalizando, apresentam-se as conclusões e recomendações para futuros estudos sobre o 
tema.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Neste capítulo são apresentadas, inicialmente, breve abordagem do custeio baseado 
em atividades (ABC) e sua aplicabilidade no setor público. Posteriormente são apresentadas 
as funções gerenciais da contabilidade de custos no setor público de acordo com o Estudo 
n° 12 do IFAC. Em seguida, são apresentados alguns estudos anteriores sobre o ABC no 
setor público.

2.1 Custeio baseado em atividades (ABC)

O custeio ABC é um método projetado para prover os gestores com informações de 
custo, para fins de decisões estratégicas ou de outra natureza, e que tem a capacidade de 
afetar a capacidade e, por consequência, os custos fixos (GARRISON; NOREEN, 2001). 
Nesse sentido, Martins (2010) destaca que o ABC não se limita a custear os produtos, mas, 
principalmente, é uma poderosa ferramenta de gestão de custos. “Usualmente, o ABC está 
associado com a lógica da empresa moderna, ou seja, a implantação do ABC está ligada ao 
objetivo de melhoria dos processos e redução de desperdícios” (BORNIA, 2010, p. 109).

Maher (2001) complementa que o custeio ABC consiste em atribuir custos aos 
produtos, de acordo com todas as atividades necessárias para sua fabricação, como, por 
exemplo, testes de qualidade, reparo de máquinas, engenharia de produtos e distribuição 
aos clientes. O custeio baseado em atividades diminui as distorções provocadas pelo rateio 
arbitrário dos custos indiretos (MARTINS, 2010).

Na mesma linha, Warren, Reeve e Fess (2003, p. 394) ressaltam que “o método do 
custeio baseado em atividades usa os custos das atividades para determinar os custos do 
produto”. Nesse método, os custos indiretos de fabricação são contabilizados por grupos 
de custos de atividades (WARREN; REEVE; FESS, 2003). A Figura 1 demonstra a 
distribuição dos grupos de custos de atividades aos produtos.
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Figura 1 – Metodologia do custeio baseado em atividades

Fonte: Adaptado de Warren, Reeve e Fess (2003, p. 395).

O custeio baseado em atividades utiliza os direcionadores de atividades como 
mecanismo de distribuição dos custos indiretos. “O uso de direcionadores de atividade 
baseados em atividade e não baseado em unidade aumenta a precisão das atribuições de 
custos e a qualidade e relevância global das informações de custos” (HANSEN; MOWEN, 
2001, p. 72). 

A metodologia entende que o número de atividades demandadas de cada produto é 
uma medida mais adequada que simplesmente o número de unidades produzidas. O ABC 
enfatiza o rastreamento sobre a alocação. Assim, o rastreamento dos custos por atividade 
permite a gestão adequada de cada atividade desenvolvida para obtenção de um custeio do 
produto de forma ampla e flexível (HANSEN; MOWEN, 2001). 

O método ABC indica que não são os produtos ou serviços que consomem recursos, 
mas as atividades. Portanto, são as ações realizadas para sua produção que consomem os 
recursos disponibilizados à entidade pública (SLOMSKI, 2003). O mesmo autor entende 
que o sistema de custeio baseado em atividades é a metodologia mais adequada para a 
administração pública, pois permite trabalhar com diversidade de produtos e possibilita a 
tomada de decisões. 

Alves Filho e Martinez (2006, p. 9) destacam que o custeio baseado em atividades 
tem como vantagens “maior acurácia e, por consequência, maior qualidade nas informações 
de custos de processos e de serviços; flexibilidade, maior sofisticação no tratamento dos 
custos indiretos, que são preponderantes na área pública”.

Reis, Slomski e Ribeiro (2005) visualizam a utilização do custeio ABC no setor 
público com os objetivos de definir o custo do processo de trabalho dos governos, permitir 
o gerenciamento de desempenho por meio de indicadores de desempenho e nortear a 
implementação de programas governamentais de melhoria de qualidade dos serviços via 
criação/redução ou alteração de processos de trabalho. Ribeiro e Camacho (2006) observam 
que a função do custeio ABC ultrapassa o limite do simples custeamento de produtos, 
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consistindo em uma importante ferramenta gerencial, pois, por meio de informações 
confiáveis, permite uma análise mais precisa do negócio, possibilitando o acompanhamento 
contínuo e a consequente melhoria no desempenho das atividades e/ou processos existentes 
na organização, por meio do planejamento eficiente e do controle eficaz dos custos.

Denota-se a importância da utilização da metodologia do ABC para o custeamento 
dos serviços públicos. No entanto, para a sua aplicação, é necessário o atendimento a alguns 
elementos, destacados por Reis, Slomski e Ribeiro (2005):

- detalhamento operacional dos objetivos estratégicos da organização e definição de 
metas;

- mapeamento de processos de trabalho para determinado programa ou serviço;
- identificação dos custos diretos e indiretos utilizados, integrado com o sistema de 

controle de custos/despesas governamental;
- descrição das atividades, não somente usando a descrição funcional-programática 

muito comum no setor público, mas também com indicação de um dicionário de 
atividades e certificando que elas correspondam a algum centro de custos;

- definição dos direcionadores de recursos e atividades;
- identificação dos objetos de custo, do serviço prestado, do processo administrativo 

ou do programa governamental;
- implementar o Activity Based Management – ABM (Gestão Baseada em 

Atividades), para gerenciamento dos custos por atividades.
Para a implementação do ABC no setor público, um conjunto de elementos precisa 

ser definido, seguindo a maioria dos procedimentos comumente utilizados também no setor 
privado, como identificação dos tipos de custos, das atividades, direcionadores, objetos de 
custos, entre outros. Dessa forma, a implementação do custeio ABC no setor público servirá 
de base de dados para a Gestão Baseada em Atividades (ABM).

2.2 A contabilidade de custos no setor público de acordo com o estudo n° 12 do IFAC

Formado pelas entidades representantes dos contadores do setor público, privado 
e da academia, o IFAC é um organismo internacional, que possui como seu integrante o 
Comitê do Setor Público (PSC) e tem por objetivo desenvolver programas para melhorar a 
gestão financeira e a contabilidade do setor público. Assim, o PSC emite padrões, diretrizes, 
estudos e documentos oferecendo ao setor público informações financeiras, de auditoria, 
contabilidade ou mesmo estimulando a discussão de novos procedimentos (IFAC, 2000). 

O Estudo n° 12, emitido pelo PSC em setembro de 2000, tem por objetivos estimular 
a implementação da contabilidade de custos no setor público e servir aos contadores como 
recurso de apoio e aprendizado sobre contabilidade de custos nesse setor (IFAC, 2000). 

Entre outras informações, o Estudo n° 12 do IFAC apresenta as funções gerenciais 
da contabilidade de custos para o setor público. Nesse sentido, as funções gerenciais 
apresentadas pelo estudo buscam evidenciar a real importância da contabilidade de custos, 
que ultrapassa a simples função histórica de inventário, merecendo destaque as funções de: 
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a) elaboração de orçamentos; b) controle e redução de custos; c) fixação de preços e taxas; 
d) avaliação de desempenho financeiro; e) avaliação de programas dos governos; e d) auxílio 
nas decisões econômicas. 

A função orçamentária compreende a importância da contabilidade de custos como: 
a) mecanismo de planejamento e controle; b) comparação dos custos orçados e incorridos 
pelo regime de competência; c) determinação dos custos fixos e variáveis pelo orçamento; e 
d) custos incorridos no passado servirão como referência para estimativa dos custos futuros. 
Ela é compreendida pelo primeiro objetivo do SICSP apresentado pela Resolução CFC 
n° 1.366/2011, item 3, d, que busca “apoiar as funções de planejamento e orçamento, 
fornecendo informações que permitam projeções mais aderentes à realidade com base em 
custos incorridos e projetados”. 

A segunda função gerencial correspondente ao controle e redução de custos serve 
para: a) comparar os custos/benefícios das atividades; b) identificar e comparar atividades 
com maior valor agregado; c) reduzir os recursos para as atividades que não geram benefícios; 
d) identificar os custos de excesso de tempo e ações para melhoria da eficiência; e) identificar 
e reduzir os custos do excesso de capacidade; e f ) comparar os custos de atividades similares. 
Essa função vem ao encontro do quinto objetivo definido pelo CFC: “apoiar programas 
de redução de custos e de melhoria da qualidade do gasto” (RESOLUÇÃO CFC n° 
1.366/2011, item 3, e).

A função de fixação de preços e taxas serve como elemento no processo de decisão 
para fixação de preços e taxas e como estimativa de preços de transferência entre unidades 
de governo.

A utilização da contabilidade de custos para avaliação de desempenho financeiro 
busca mensurar os resultados efetivos dos produtos das diversas unidades da entidade. Essa 
função vem ao encontro do segundo objetivo da Resolução CFC n° 1.366/2011, item 3, b, 
que busca “apoiar a avaliação de resultados e desempenhos, permitindo a comparação entre 
os custos da entidade com os custos de outras entidades públicas, estimulando a melhoria 
do desempenho dessas entidades”.

A quinta função gerencial da contabilidade de custos para o setor público serve para: 
a) auxiliar a sociedade e legisladores na avaliação dos programas desenvolvidos; b) auxiliar 
na tomada de decisões políticas para autorização, continuidade e modificação programas; 
c) identificar os custos imprevistos que podem refletir no desempenho dos programas; e d) 
auxiliar os governos a reduzir os tributos com base nos programas. Essa função se assemelha 
ao objetivo do CFC de “mensurar, registrar e evidenciar os custos dos produtos, serviços, 
programas, projetos, atividades, ações, órgãos e outros objetos de custos da entidade” 
(RESOLUÇÃO CFC n° 1.366/2011, item 3, a).

A última função gerencial apresentada pelo Estudo n° 12 do IFAC, correspondente 
à função de auxílio nas decisões econômicas, compreende as decisões de desenvolvimento 
de projetos com recursos próprios ou do setor privado, a decisão de aceitar ou rejeitar 
um projeto governamental importante, e a decisão de continuar, eliminar ou obter do 
setor privado o produto ou serviço público. Trata-se do objetivo de “apoiar a tomada de 
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decisão em processos, tais como comprar ou alugar, produzir internamente ou terceirizar 
determinado bem ou serviço” (RESOLUÇÃO CFC n° 1.366/2011, item 3, c).

2.3 Pesquisas desenvolvidas sobre custos no setor público 

Dos estudos já realizados sobre custos no setor púbico em nível nacional, destaca-se 
o trabalho de Diniz, Dieng e Diniz (2006), que buscaram evidências empíricas sobre as 
percepções de prefeitos e assessores contábeis de municípios brasileiros acerca da concepção 
conceitual do sistema de custo do Estudo n° 12 do IFAC e sua aplicação na administração 
pública municipal. Os autores realizaram a pesquisa com utilização de questionário e teste 
de hipóteses, a partir da utilização de prova não paramétrica do teste U de Mann-Whitney. 

Os resultados revelaram que as percepções dos gestores e assessores contábeis 
encontram-se alinhadas à base conceitual disposta na literatura e na legislação, demonstrando 
convergência de pensamento em torno dos aspectos de custo. 

Nessa mesma linha, o estudo de Suzart (2010) teve como objetivo analisar 
comparativamente as características essenciais do sistema federal brasileiro de custos e as 
recomendações feitas pelo IFAC. O autor buscou a abordagem qualitativa, utilizando o 
estudo exploratório com o emprego da técnica de análise comparativa. Ele identificou 
que, apesar de estar na fase inicial de implantação, o sistema brasileiro segue muitas 
das recomendações propostas pelo IFAC. No entanto, para que ocorra o alinhamento 
das informações contábeis financeiras às normas internacionais, a necessidade de maior 
integração entre os sistemas gerenciais governamentais e a alocação apenas de custos diretos 
são pontos relevantes que necessitam ser aperfeiçoados, visando a melhorias na qualidade 
das informações produzidas por esse sistema.

No que se refere à utilização do custeio baseado em atividades (ABC), merecem ser 
destacados, entre outros, os artigos nacionais de acordo com o Quadro 1.

Quadro 1 – Alguns estudos nacionais sobre o custeio baseado em atividades (ABC) no setor 
público

Ano Autores Objetivo Conclusões

2001
 Moura; 

Cheibub e 
Costa Neto

Fomentar a discussão sobre a 
implementação, pelo Setor Público, 
de técnica de gestão capaz de 
mensurar os custos das atividades 
desenvolvidas por esse setor: o 
Custeio Baseado em Atividades. 

A tendência atual é de se adotar o 
sistema de custeio por atividades 
(ABC/ABM), pelo fato do orçamento 
brasileiro ser a principal peça que 
norteia os gastos públicos e este já é 
elaborado por funções de governo.

2002
Struett e 

Souza

Avaliar a aplicabilidade do 
sistema de custeio baseado em 
atividades como instrumento da 
gestão financeira nas organizações 
hospitalares e comparar com os 
resultados proporcionados pelo 
sistema de custeio tradicional.

Evidenciou que é viável implantar 
o sistema de custeio baseado em 
atividades em organizações hospitalares 
porque apresenta informações mais 
úteis para a administração financeira 
do que o sistema de custeio tradicional. 
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Ano Autores Objetivo Conclusões

2003 Peter et al.

Propor um sistema de apuração e 
gestão de custos, fundamentado 
no Activity Based Costing (ABC), 
como alternativa ao atual sistema de 
Apuração de Custos (SAC) adotado 
pela Secretaria de Educação Superior 
(SESU) do Ministério da Educação 
(MEC), que não vem atendendo 
às necessidades dos gestores sobre 
informações de custos.

Obtenção por meio do ABC de uma 
gama de informações valiosas, que 
certamente contribuirão para melhorar 
a eficiência e eficácia da gestão nas 
Universidades Federais Brasileiras.

2004 Dallora, et 
al.

Analisar a Gestão de Custos no 
Hospital das Clínicas da FMRP-
USP comparando o custeio 
Absorção x ABC.

Foram evidenciados os critérios 
adotados para custeamento dos 
serviços prestados, justificando a 
necessidade de reformulação na gestão 
de custos do Hospital, mesmo diante 
das dificuldades na implantação. 

2005
 Reis, 

Slomski e 
Ribeiro

Apresentar como a Contabilidade 
de Custos é útil na implementação 
dos processos da Administração 
Pública Gerencial, buscando qual 
sistema de custeio apresenta uma 
melhor aplicação na área pública.

Em termos de pesquisas empíricas já 
realizadas, há uma maior adequação do 
custeio ABC e que a implementação 
do ABC permite maior accountability 
e economicidade.

2006 Mello

Identificar os fundamentos teóricos 
e os elementos empíricos que 
possam amparar a aplicação do 
sistema de apuração e controle de 
custos baseados em atividades na 
administração pública.

O sistema de custeio baseado em 
atividades pode ser adaptado à 
administração pública, com os devidos 
ajustes necessários e que deve haver 
um alto comprometimento do gestor 
público.

2007 Corbari et 
al.

Apresentar o Custo por Atividade 
e o Resultado Econômico de um 
Centro Municipal de Educação 
Infantil.

O custo por Atividade gera informações 
com foco no consumo de recursos, o 
que privilegia a gestão voltada para a 
eficiência no uso dos recursos, ao passo 
que o Resultado Econômico tem foco 
no valor agregado da atividade do 
CMEI, evidenciando o montante de 
riqueza gerada e transferida para a 
sociedade pelo serviço público.

2008 Souza et al.

Delinear um sistema de avaliação 
do resultado e desempenho de 
unidades de saúde pública.

Como conclusão, identificou-se que os 
custos indiretos representam a maior 
parcela dos custos totais da entidade, 
justificando-se a aplicação do ABC.
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Ano Autores Objetivo Conclusões

2009 Silva e 
Rocha

Verificar quais as dificuldades e 
especificidades na implantação do 
sistema de custos, as principais 
informações geradas e averiguar 
se as mesmas são utilizadas para as 
tomadas de decisão.

Sugerem que tanto as dificuldades 
quanto as especificidades e as 
informações geradas foram 
semelhantes, apesar de algumas 
dificuldades pontuais.

2010 Rodrigues 
et al.

Propor um modelo conceitual de 
apuração dos custos que apoie 
o processo decisório quanto à 
implantação de cursos de graduação 
nas universidades públicas federais.

 Ressalta-se a utilidade de um sistema 
de custos adequado às características 
intrínsecas as universidades públicas 
federais, tornando-se uma fonte de 
informações gerenciais.

Fonte: Elaborado com base nos artigos apresentados.

Merece destaque a evolução da pesquisa contábil sobre o custeio baseado em atividades, 
partindo inicialmente de trabalhos bibliográficos para pesquisas empíricas, destacando-se 
os estudos de casos da aplicabilidade da metodologia nos mais diversos departamentos e 
entidades do setor público. 

As pesquisas anteriormente desenvolvidas sobre custos no setor público contribuem 
significativamente para este estudo, pois demonstram que a gestão de custos vem sendo 
tema de pesquisa dentro da academia ao longo dos anos. Esse cenário permite inferir que 
ocorreu amadurecimento sobre o tema, motivando os órgãos regulamentadores para a 
normatização sobre o processo de implementação, promovendo o aumento significativo da 
qualidade da evidenciação e a transparência dos gastos públicos.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa é classificada como descritiva. Esse tipo de pesquisa tem por objetivo 
procurar descobrir, com a maior precisão possível, a frequência com que os fenômenos 
ocorrem em sua relação com outros (CERVO; BERVIAN, 2002).

Quanto aos procedimentos, a presente pesquisa é caracterizada como bibliográfica. 
“Esse tipo de pesquisa constitui parte da pesquisa descritiva ou experimental, quando 
objetiva recolher informações e conhecimentos prévios acerca de um problema para o 
qual se procura resposta ou acerca de uma hipótese que se quer experimentar” (RAUPP; 
BEUREN, 2004, p. 86).

No que se refere à abordagem, a é pesquisa classificada como qualitativa. Richardson 
(1989) ressalta que o estudo qualitativo tem por objetivo descrever a complexidade de 
determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar 
processos dinâmicos de grupos sociais.

Para o levantamento dos dados foi utilizada a pesquisa bibliométrica. Os dados foram 
coletados por meio da análise do conteúdo de todos os artigos dos anais do Congresso 
Brasileiro de Custos (CBC), do Congresso da Associação Nacional de Programas de Pós-
Graduação em Ciências Contábeis (ANPCONT), do Encontro da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Administração (ENANPAD), do Encontro de Administração 
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Pública e Governança (ENAPG), do Congresso USP de Controladoria e Contabilidade 
(USP), do Encontro de Ensino e Pesquisa em Administração e Contabilidade (ENEPG) e 
do Encontro de Estudos Organizacionais (ENEO) no período de 2001 a 2010. “A análise 
de conteúdo aparece como um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que 
utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” 
(BARDIN, 1977, p. 38).

Para a seleção dos congressos, utilizaram-se como referência os artigos nacionais da 
área contábil e com classificação E1 de acordo com o sistema Qualis/Capes, justificando-se 
pela sua abrangência e importância. O período analisado se justifica por compreender todos 
os anos posteriores à publicação da LRF e do Estudo n° 12 do IFAC até o momento da 
realização desta pesquisa. 

Em um primeiro momento foram analisados os artigos, identificando aqueles que 
estavam relacionados a custos no setor público. Posteriormente, foram selecionados os 
artigos sobre o custeio baseado em atividades (ABC) no setor público. Para a identificação 
dos artigos, foram lidos os títulos, os resumos e suas conclusões. Quando as informações 
obtidas não eram suficientes, procedeu-se à leitura integral do artigo. 

Na coleta dos dados, inicialmente buscou-se identificar o número de artigos 
publicados sobre custos no setor público em cada congresso e por ano. Em seguida, 
foram identificadas as publicações sobre a metodologia do ABC no setor. A seguir, foram 
identificados os autores participantes das pesquisas. Posteriormente, foram identificadas as 
áreas do setor público dos artigos sobre o ABC. Por último foi verificada a aderência dos 
artigos às funções gerenciais da contabilidade de custos para o setor público de acordo com 
o IFAC. 

O estudo se limitou a identificar o número de artigos publicados sobre a metodologia 
do custeio baseado em atividades e sua aderência às funções gerenciais do Estudo n° 12 do 
IFAC, não se preocupando em identificar se os estudos estão apresentando metodologias de 
custos adequadas para cada área do setor público. 

4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

Neste capítulo é apresentada, inicialmente, a distribuição das publicações por 
congresso, ano e autores dos artigos com inserção do método ABC no setor público. 
Posteriormente, é apresentada a representatividade das publicações com inserção do método 
ABC. Em seguida, são apresentadas as áreas do setor público objetos de utilização do ABC. 
Na sequência, os artigos são analisados de acordo com sua aderência às funções gerenciais 
do Estudo n° 12 do IFAC.

4.1 Distribuição dos Artigos 

Buscou-se, por meio da análise dos artigos publicados nos anais dos congressos, 
a identificação dos eventos que publicaram o maior número de artigos sobre custos no 
setor público, assim como a representatividade do custeio baseado em atividades nessas 
publicações. A Figura 2 apresenta o número de artigos publicados por congresso.
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Figura 2 – Distribuição dos artigos sobre custos no setor público por congresso

Fonte: Dados da pesquisa.

Por meio da Figura 2 é possível identificar que os artigos sobre custos no setor público 
se concentram em alguns congressos, com destaque ao CBC, que concentra 127 artigos 
de um total de 165 publicados, o congresso USP com 17 artigos, o ENANPAD com 15 
publicações e ANPCONT com apenas um artigo publicado. Merece destaque a limitada 
publicação sobre o tema no ENAPG (cinco artigos), compreendido como evento da área 
pública. Os eventos do ENEPG e ENEO, não tiveram publicações sobre o tema, assim, 
não serão objetos de análise nos demonstrativos posteriores. Na Figura 3 é demonstrada 
a distribuição das publicações sobre custos no setor público por ano, iniciando em 2001, 
considerado o primeiro ano após a publicação da LRF e do Estudo n° 12 do IFAC.

Figura 3 – Distribuição dos artigos sobre custos no setor público por ano

Fonte: Dados da pesquisa.
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Identifica-se, na Figura 3, que houve publicações sobre o tema em todos os anos 
analisados, destacando a ocorrência de significativo aumento das publicações a partir de 
2003, que se manteve ao longo dos anos posteriores. A publicação das primeiras Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) em 2008, não motivou 
o aumento das publicações sobre o tema. 

A Tabela 1 evidencia os artigos publicados sobre custos no setor público que 
apresentam alguma metodologia de custeio e a representatividade do custeio baseado em 
atividades em relação ao total por congresso.

Tabela 1 – Artigos sobre métodos de custeio e representatividade do ABC por congresso

Congresso Total de artigos ABC % ABC
ANPCONT 1 1 100,00%
ENANPAD 6 3 50,00%

ENAPG - - -
USP 5 3 60,00%
CBC 49 29 59,18%

TOTAL 61 36 59,02%

Fonte: Dados da pesquisa.

Por meio da Tabela 1 é possível identificar inicialmente a significativa participação 
dos estudos que utilizam a metodologia do ABC, compreendendo 59,02% das publicações. 
A maioria dos trabalhos teve sua publicação realizada no CBC, correspondendo a 29 
trabalhos. Destaca-se que dos estudos publicados no ENAPG, nenhum trabalho utilizou 
metodologias de custos aplicados ao setor público. 

A Tabela 2 demonstra os artigos publicados que utilizaram alguma metodologia de 
custeio e a representatividade do ABC em relação ao total por ano. 

Tabela 2 – Artigos sobre métodos de custeio e representatividade do ABC por ano

Ano Total de artigos ABC % ABC
2001 2 2 100,00%
2002 3 2 66,67%
2003 8 5 62,50%
2004 6 4 66,67%
2005 7 2 28,57%
2006 5 4 80,00%
2007 8 5 62,50%
2008 8 6 75,00%
2009 6 3 50,00%
2010 8 3 37,50%

TOTAL 61 36 59,02%

Fonte: Dados da pesquisa.
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Denota-se na Tabela 2 que a maioria dos artigos publicados que utilizaram alguma 
metodologia de custeio incorpora o ABC como método de custeio adequado. Percebe-se 
que em todo o período analisado, a presença do ABC foi representativa, com participação 
menor nos anos de 2005 e 2010. A Figura 4 apresenta a quantidade de autores por artigo 
publicado.

Figura 4 – Rede da quantidade de autores por artigo

Fonte: Dados da pesquisa.

Conforme a Figura 4, do total de artigos analisados, seis foram publicados 
individualmente, com dois autores foram 12 artigos, com três autores ocorreu a publicação 
de sete artigos, e com quatro ou mais autores foram 11 artigos. Portanto, o maior número 
de publicação ocorreu em duplas. A Figura 5 demonstra a rede dos autores e coautores.
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Figura 5 – Rede dos autores e coautores

Fonte: Dados da pesquisa.

De acordo com a Figura 5, apenas um autor (Brandão, I.F.) publicou dois artigos 
individualmente, e três autores (Peter, M.G.A.; Souza, A.A.; Reis, L.G.) publicaram dois 
artigos sobre o método ABC em conjunto com outros autores no período analisado. Esses 
resultados evidenciam a grande participação de autores na construção do arcabouço teórico 
sobre o tema. De outro modo, poucos autores se destacam com pesquisas amplas sobre o 
ABC no setor público. 

4.2 Artigos por área e aderência ao Estudo n° 12 do IFAC

Nesta seção são apresentadas as áreas do setor público com inserção do ABC e sua 
aderência às funções gerenciais do Estudo n° 12 do IFAC.

Na Tabela 3 são apresentadas as áreas do setor público que foram objetos de estudo 
nos artigos com a aplicação da metodologia do ABC. 
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Tabela 3 – Artigos por área do setor público com inserção do ABC

Total de artigos por ano

Área do setor público 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 TOTAL

Saúde Pública - 2 3 2 - 1 2 2 - - 12

Educação Pública - 1 - - 1 1 - - 1 4

Transporte/Limpeza Pública 1 - - - - - 2 1 - - 4

Segurança/Forças Armadas - - - - - 1 - - - 1 2

Poder Legislativo - - - - - - - 1 1

Administração Federal 1 - - - 1 - - - 2 4

Administração Estadual - - - 1 - - - 1 - - 2

Administração Municipal - - 1 - - 1 - - 1 1 4

Todas as áreas - - - 1 1 - - 1 - - 3

TOTAL 2 2 5 4 2 4 5 6 3 3 36

Fonte: Dados da pesquisa.

Identifica-se na Tabela 3 que, do total de 36 estudos que utilizaram a metodologia 
do ABC, prevalecem as publicações da área de saúde pública, com 12 artigos. Destacam-
se, também, as publicações nas áreas de educação pública, transporte e limpeza pública, 
administração federal e administração municipal. Percebe-se que os estudos abrangem 
a maioria das áreas do setor público, servindo como base sustentável para possíveis 
implementações do ABC nas mais diversas áreas do setor público. 

A Figura 6 apresenta a rede dos artigos por área do setor público com inserção do 
ABC.

Figura 6 – Rede dos artigos por área do setor público com inserção do ABC

Fonte: Dados da pesquisa.
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Da mesma forma, como na Tabela 3, a Figura 6 evidencia a representatividade das 
publicações sobre o tema da saúde pública, pois foram publicados artigos na área na maioria 
dos anos analisados, seguido pelas áreas de educação pública e administração municipal, 
que obtiveram publicações em quatro dos 10 anos analisados. 

A Tabela 4 demonstra a aderência dos artigos às funções gerenciais do Estudo n° 12 
do IFAC.

Tabela 4 – Aderência dos artigos sobre ABC as funções gerenciais do Estudo n° 12 do IFAC

Total de artigos por ano

Funções gerenciais 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 TOTAL

Elaboração de orçamentos - - 1 - - 1 - - - - 2

Controle e Redução de 
Custos 2 - 1 2 - 1 1 - - - 7

Fixação de preços e taxas - - - - - - - - - - 0

Avaliação de desempenho 
financeiro - 2 1 1 - 2 3 2 - 1 12

Avaliação de programas dos 
governos - - - - 1 - 1 2 - 1 5

Auxilio nas decisões 
econômicas - - 2 1 - - - 1 2 1 7

Total 2 2 5 4 1 4 5 5 2 3 33

Fonte: Dados da pesquisa.

Denota-se por meio da Tabela 4 que, do total de 36 estudos com inserção do ABC, 
33 artigos apresentaram aderência a alguma função gerencial do Estudo n° 12 do IFAC. 
Destaca-se a significativa aderência à função de avaliação de desempenho financeiro, que 
busca mensurar os resultados efetivos dos produtos das diversas unidades da entidade (IFAC, 
2000). Denota-se que a maioria dos trabalhos não busca somente identificar os custos dos 
produtos ou serviços por meio da metodologia do ABC, mas para utilizar como mecanismo 
de avaliação dos resultados, comparando os custos da entidade com outras e estimulando a 
melhoria do seu desempenho.

A função de controle e redução de custos, que busca comparar os custos/benefícios 
das atividades, seu valor agregado, reduzir os custos de excesso de capacidade e tempo, tem 
grande aderência nos artigos que utilizam a metodologia do ABC. 

Da mesma forma, a função gerencial de auxílio nas decisões econômicas, que 
tem como objetivo decidir sobre o desenvolvimento de projetos com recursos próprios 
ou privados, decidir sobre aceitar, rejeitar, manter ou eliminar projetos, teve significativa 
inserção nos artigos analisados. 

Infere-se que os trabalhos publicados nos eventos selecionados possuem significativa 
aderência às funções gerenciais do Estudo n° 12 do IFAC. A produção científica sobre o 
tema analisado é significativa em relação ao total de estudos publicados sobre métodos de 
custeio, vai ao encontro do que estabelece o IFAC e serve de apoio para a implementação 
no setor público brasileiro.
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5 CONCLUSÕES

Este estudo teve como objetivo geral analisar a inserção da metodologia do custeio 
baseado em atividades (ABC) nos artigos dos anais de congressos da área contábil após a 
publicação da LRF e do Estudo n° 12 do IFAC.

Para atingir o objetivo geral proposto no estudo, foi aplicada a metodologia 
descritiva, com coleta de dados bibliográficos, com abordagem qualitativa e de levantamento 
bibliométrico. Os dados foram coletados por meio da análise de conteúdo, identificando-
se as publicações com inserção da metodologia do ABC no setor público, a quantidade de 
autores e número de publicações por autor e coautor, as áreas do setor público de aplicação 
dos estudos e sua aderência às funções gerenciais da contabilidade de custos para o setor 
público de acordo com o IFAC.

Inicialmente foi identificado que os artigos sobre custos no setor público se 
concentram em alguns congressos, com destaque ao CBC, que concentra 77% dos artigos. 
Destaca-se que ocorreu significativo aumento das publicações sobre o tema a partir de 2003, 
mantendo-se esse aumento durante os períodos posteriores, não sendo fator de impacto as 
NBCASP, publicadas em 2008. 

A inserção da metodologia do ABC é significativa no total de artigos publicados 
sobre custos no setor público, representando 59,02%. Destacou-se, também, que o CBC 
apresentou a maioria das publicações sobre o ABC, compreendendo 80,56% do total de 
artigos publicados sobre o tema.

A maioria dos artigos foram publicados com a participação de dois autores. De outro 
modo, somente quatro autores publicaram dois artigos. Esses resultados demonstram a 
participação de grande número de autores na construção do arcabouço teórico sobre o tema.

Quanto à inserção da metodologia do ABC nas diferentes áreas do setor público, 
destacam-se as publicações nas áreas da saúde, educação, transporte, administração federal 
e administração municipal.

No que se refere à aderência dos artigos sobre ABC às funções gerenciais do Estudo 
n° 12 do IFAC, destaca-se a aderência à função de avaliação de desempenho financeiro, que 
mensura os resultados efetivos dos produtos das diversas unidades da entidade. As funções 
gerenciais de controle e redução de custos e auxílio nas decisões econômicas também tiveram 
grande aderência, o que demonstra que a produção científica sobre o tema analisado é 
consistente e vai ao encontro do que estabelece o IFAC.

Diante das limitações do presente estudo, recomenda-se, para futuras pesquisas, a 
análise da aderência das publicações anteriores sobre o tema às diferentes metodologias de 
custo já utilizadas nas diversas áreas do setor público.
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